
áo'4
o

ESTUDo rÉcxrco PRELIMINAR Ru6ríco

r. rxrno»uÇÃo:

O presente estudo técnico preliminar é a primeira etapa da fase de

planejamento e apres€ntação de estudos com foco nâ contratâção de solução que atendení às

necessidades do município.

O principal objetivo é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-|4 em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública.

Como análise preliminar, os presentes feitos integram a fase de

Planejamento de Contratação de pessoa jurídica paÍa assessorar o município na preparação de

auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da

administração direta e indireta do município, realizaçío de memorial de cálculo de consumo e

potência do parque de iluminação públic4 a verificação do modelo tarifário aplicado em cada

unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse

da contribuição de iluminação pública (cip), e visando a repetição de indébitos decorrentes de

cobranças indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município de Icó

- ce.

2. DESCRIÇÃO DÂ NECESSIDADE:

Os serviços a serem contratados serão prestados por empresa especializada

no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade
com a legislação vigente, bem como pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a

Associagão Brasileira de Normas Técnicas, exigidos nesses instrumentos e no futuÍo termo de

referência.

Este projeto de licitação teá por firndamento legal o regramento disposto no
Art. 2", inciso V drI*i o' 14.13312021;

Para a presente contratação seá elaborado Projeto Básico com os elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir os valores pagos pelo

Município para saldar as despesas energéticas dos últimos 5 (cinco) anos, que assegure a

viabilidade técnica e o adequado acompanhamento especializado pâra detectar os valores pagos

indevidamente, e assim com a devida assessoria obtenha êxito na recuperação desses valores,
pagos de forma indevida.

A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar aos

requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta

apta a gerar o rcsultado de contratação mais vantajosa para a Administração Pública.

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL
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Conforme relatório de itens do Plano de Contratações Arual2024

despesa estimada a ser conhatada.

4. QUATITO A MODALIDADE DE CONTRÂTÀÇÃO, CRTTÉRIO DE JULGAMENTO
E REMTIYERAÇÃO3

A pessoa jurídica com notória especialidade na área deverá ser contratada
por meio de procedimento licitatório na modalidade Concorrência, nos termos especificados no
Arl.29 da Lei de Licitagões (14.133121), pois trata-se de prestação de serviço especial, técnico,
intelectual e especializzdo na área.

Com relação ao critério de julgamento, o mais apropriado âo presente caso

será o de "maior retorno econômico', nos termos do Art. 6", inciso XXXVIII c/c Art. 39,
ambos da Lei 14.133 de 2021, que assim dispõe:

Árt. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1
»UYIII - concorrência: modalidade de licitação pora contratação

de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais

de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:

a) menor preço;

b) melhor técnica ou conteúdo artístico;
c) técnica e preço;

d) maior reloruo econômico;
e) maior desconto;

Árt- 39- O julgamento por maior retorno econômico, utilizado
exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência,
considerará a maior economis para a Administração, e a
remuneração deverá ser Jixada em percentaal que incidirá de forma
proporcional à economia efetivamente obtida na execução do
contralo.

Desse modo e conforme apontado, a administração pública devení realizar
certame para contratâção do serviço tecnico especializado na modalidade Concorrência e com
julgamento por maior retomo econômico, assim, o licitante que apresentar o menor percentual

incidente sobre o proveito econômico obtido pelo município, será declarado vencedor.

Outro ponto que deve ser observado é quanto a remuneração da empresa que

será contratada, que se daú em percentual sobre o incremento de receitas e o contrato deverá ser

formalizzdo "ad exitum" .

Isto é, a conhatada somente será remunerada em caso de sucesso nas suas

demandas, com a comprovação do resultado favorável em favor do município, percebendo um
percentual sobre o montante recuperado.

5. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:



Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente

energia da iluminação pública e dos prédios públicos visando a sua ec

constatação de cobranças indevidas.
Tendo em vista o conteúdo da Resolução 1.000/2021 da Aneel, dentre

outras, que dispõe sobre as regras de fornecimento de energia elétrica e suas atualizações, o

objeto destra contratâção tem como finalidade apurar possíveis inegularidades nas cobranças das

tarifas aplicadas e contribuir com a capacidade de gestão da Prefeitura, no que se refere ao

monitoramento das unidades consumidoras.
A empresa especializada deverá assessorar o Município na verificação dos

modelos tarifários aplicados, bem como na identificação se há necessidade de efetivação de um

ajuste geral no sistemâ de energia elétrica do Município; conferir as faturas de energia elétrica
pagas pela Prefeitura; e propor a recuperação onde for constatâda a cobrança de valores

indevidos nas contas de energia sobre as faturas.

A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apuEr âs

instalações dos prédios públicos e da lluminação Pública (B4a); conferir e avaliar as potências

instaladas; conferir e avaliar as potências faturadas nas contas de iluminação pública e sua

forma de instalação.
Levântamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de

parecer cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Agência
Nacional de Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias,
racionamentos e outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas

sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de

faturamento sobre lumináLrias apagadas e sobre o faturamento da energia de iluminação pública

medida e estimada.
Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocon€ncia e lnspeção

(TOI), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários

recaiÉ sobre o valor efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita
pela Distribuidora de Energia Elétrica.

Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentâdo pela

concessionári4 quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), quer no

Quadro de Íluminação Pública (QIP) dos últimos 5 anos.

Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua
justificativa legal e a memória de cálculo.

Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto
à distribuidora de energia e às agências reguladoras estadual e federal: Agência Reguladora do
Ceaní e Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

Em todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido
enquadramento tarifáLrio, as cobranças realizadas, inclusive nas contas da lluminação Públic4
serão mapeadas e apuradas a existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na

aplicagão das tarifas, com a finalidade de melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a

redução dos valores pagos, conforme a Resolução 1.00012021 da ANEEL e suas atualizações.

Assessorar no levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento,
elaboração de pareceres cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e
resoluções ANEEL, para cobrança de créditos, sobre os terceirizados que realizam a
manutenção da rede de distribuição de energia e da rede de iluminação pública para as

distribuidoras de energiq com finalidade:

. Detectar cobranças indevidas (a maior) decorrente de erros em

enquadramentos tariflí,rias, cobranças de juros e multas, pagamentos em duplicidade, cobranças

retroativas relacionado censo de iluminação pública etc.



o Elaboração de laudos e pareceres sobre os valores

município por meio de Termo de Ocorrência e lnspeção (TOI), decorrentes de au

detectado no censo de iluminação pública.

. Assessoria direta no planejamento, acompanhamento e execução dos

valores devidos aos cofres municipais;

. Assessoria da elaboração e apresentação de gráficos e relatórios

comparativos dos maiores recolhimentos por contribuinte e substância, devendo informar

contribuintes ativos sem recolhimento da conhibuição.

o Assessoria técnicajunto ao Município em todos os temas relacionadas à

energia eletrica e referente à prestação de serviços de grandes contribuintes e simples nacional

durante a vigência do contrato.

6. DAS EXIGÊNCIAS TÉCMCAS E FORMAIS

A empresa contratâda deve garantir a prestação de serviços presenciais de, no

mínimo, E (oito) horas semanais. Este requisito é fundamental para assegurar que os serviços

sejam realizados com a qualidade e a celeridade necessárias, possibilitando o acompanhamento

direto das atividades e a resolução imediata de possíveis problemas. A exigência de presença

semanal é imprescindível para manter um controle sobre o andamento dos serviços, garantir a
eficiência na execução do objeto e permitir a interação direta do Município em questão com os

responsáveis pela empresa licitante vencedora, promovendo uma comunicação clara e rápida.
A empresa contratada deve comprovar que participa de reuniões presenciais

convocadas pela ENEL-CE, sempÍ€ que solicitado. Estas reuniões podem ocorrer com a

finalidade de discutir o andamento dos serviços, planejar a@es firturas, revisar processos ou

tratar de qualquer outra questão relevante para execução do objeto. A presença em reuniões

convocadas pela ENEL-CE é crucial para garantir a alinhamento entre a contratada e a

contratante. Esta prática permite a troca de informações vitais, a coordenação das atividades e a

tomada de decisões de forma conjunta e estratégica.
A empresa licitante deve apresentar uma declaração formal, assinada por seu

representante legal, confirmando que tem pleno conhecimento das exigências de prestação de

serviços presenciais de t (oito) horas semanais e da participação obrigatória em reuniões
presenciais sempre que convocadas pela ENEL-CE. A declaração formal garante que a empresâ

licitante estrá ciente e concorda com as condições estabelecidas, evitando mal-entendidos futuros
e assegurando que todas as paÍes envolvidas estão comprometidas com os termos do contràto.

7. LEVA]\TTAMENTO DOS VALORES ESTIMADOS DE CONTRÂTAÇÃO E DE
RECIJPERAÇÁO DE ATIVOS:

Os valores estimados da repetição do indébito são de R$ R§6.944.508,74
(Seis milhões, trovecentos e quârenta e quatro mil, quinhentos e oito reais e setetrtâ e
quatro centavos) sem considerar a correção monetát'ia e os acréscimos legais.

Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi
pago para saldar as despesas com energia elétrica (pédios públicos e da iluminação pública)
pane pode ser considerado cobrança indevida.

Com Íelagão a remuneração de empresas por serviços semelhantes,

conforme pesquisa de pregos realizados em processos em outros estados com objeto semelhante

à desta licitação e obtivemos os seguintes resultados:
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ESTADO DO CEARÀ:

Fontel:
htlrrs://municipios-licitacoes.tce.ce.sov.br/index.php/licitacao/detalheshroc/zO1 LE9IIc iúI1lEE9,1
Fonte2:
https://municipiosJicitacoes.tce.ce.qov.br/index.php/licitacao/detalhes/oroc/220207 /licill6l406
Fontê3:

https://municipios-licitacoes.tce.ce.qov br/index.oho/licitacao/detalhes/oroc I I 88406llicitl I 40240

MUNICiPIO
VALOR

ESTIMÀDO NO
EDTTAL (RS)

IIONORARIOS
(RETORNO PELA
PRf,STAÇÃO DOS

sERVrÇOS)

CERTAME

Granja R$ 2.246.698,59 50Yo19
Licitação: Tomada de

Preço n" 2022.08.10.01

Quixadá R$ 4.s2s.807,76 t9,900/o
Licitação: Tomada de

Preço n' 07.00 l/2023-TP

Araripe Rs 93E.065,00 20,00%
Licitação: Tomada de

Preçon'02.01/2022-
TPt2022

VALOR
MÉDIo RS 2.s70.190,45 19,80v.

OUTROS ESTADOS:

Fonte I : httos://rioeÍande.atende. net/autoatend imento/s€rv icos/consu lta-de- I ic itacoes/detalhar/ I
Fonte2:httns DncD-sov br/âon/editaiYl 6899700000 108D024 /20

MI,JNICÍPIO
YALOR

ESTIMADO NO
EDTTAL (R$)

HONORÀRIOS
(RETORNOPELA
PRESTAÇÃODOS

SERYIÇOS)

CERTAME

Rio Grande/RS R$ 8.067.786,55 19 9OYo Concorrência n' 010/2023

IbiaíÀÍG Z5Yo
PREGÃO ELETRONICO

N.'0s/2024

Jaci/SP R$ 700.000,00 2l ,7 0o/o
PREGÃO ELETRÔNICO

N'028n024

VALOR
MÉDIO

22/OYo

Fonte3:httns cÍl-sov brlaooleÀitais I 4 5 I 4268 4000 | 02 / 202 4 I 67



Desse modo, conforme demonstrado, o valor estimado da recu e
R§ 6.944.$E,74 (Seis milhões, novecentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e oito
e setentâ e quatro centâvos) sendo que, a remuneração média pelo serviço contratad
objeto análogo, conforme pesquisa de preços realizados em processos no CeaÉ e em
outms estados com objeto semelhante à desta licitaçâo, é entre l9,E0o/o e 2220o/o sobre o
proveito econômico/financeiro obtido em favor do Município.

Os referidos valores serão pagos com verba própria e/ou sem vinculação
especifica, nos moldes da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se permitindo sua

dedução dos cÉditos do Município (estes adstritos à educação brísica, por vinculação
constitucional).

8. LEVAI{TAMENTO DE MERCADO

Ao observar a solução disponível no mercado, esta equipe de planejamento

não identificou altemativas de mercado para a demanda em questão, pois trata-se Contratação

de pessoa jurídica para Íssessorar o município na preparação de auditorias e laudos técnicos,
mediante a conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e indireta do
município, realizaçã.o de memorial de cálculo de consumo e potência do parque de iluminação
pública, a verificação do modelo tarifrário aplicado em cada unidade consumidor4 assim como
verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da contribuição de iluminação
pública (cip), e visando a rep€tição de indébitos decorrentes de cobranças indevidas (a maior)
nas contas de energia elétrica de titularidade do município de lcó - Ce, o qual não poderia ser

substituído por outro serviço, nem ser prestado pela própria Administração ponderando-se os

encargos dos servigos, entende-se como formato mais adequado o apresentado nessa solução,
pois essa se mostra mais eficiente, diante das necessidades deste município. Vale ressaltar que a

solução ora apresentadâ é caractenzada pela assessoria do RH para orientar e direcionar
profissionais desse setor, umâ vez que o município não dispõe de mão de obra especializada
nestâ área.

Solucão - Contratação de empresa especializada em assessorar o município na preparação de

auditorias e laudos técnicos, mediante a conferência das faturas de energia elétrica da

administração direta e indireta do município, realização de memorial de cálculo de consumo e

potência do parque de iluminação públic4 a verificagão do modelo tarifiírio aplicado em cada

unidade consumidora, assim como verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse

da contribuição de iluminação pública (cip), e visando a repetição de indébitos decorrentes de

cobrangas indevidas (a maior) nas contas de energia elétrica de titularidade do município de Icó

- ce.

8.I QUAITO A DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO APONTADA

O retomo Íinanceiro ao ente municipal, se dará por meio da entrada direta de

recursos (depósito em conta corrente) ou por meio de compensação em face de dívida do ente
municipal com a distribuidora de energia, além da adequação das cobranças futuras efeoadas
pela Distribuidora de Energia Elétrica.

Outro ponto importante é o asseguramento de que o município pagaá pelo

consumo de energia em conformidade as noÍÍnas e padrões técnicos da Agência Nacional de

Energia Elétrica (Aneel) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), evitando
pagamento de valores indevidos.
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9 -JUSTIT'ICATIVA PARA O NÂO PARCELAMENTO
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O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do inciso VIII do § 1' do aÍ. 18 àwà-í,
14.13312021, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a

o
o

de reduzir o caráter competitivo da licitação, vis4 üio somente, asseguraÍ a gerência segu

contratação, e principalmente, assegurÍu, não só a mais ampla comp€tição necessária em um
processo licitatório, mas tâmbém, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a
contento as necessidades da Administragão Pública.

rO - PROVIDÊNCIAS PRÉVIÂS AO CONTRATO

Não serão realizados treinamentos para servidores ou empregados para fiscalização e gestão

conhatual.

I I - CONTRATAÇÔES CORRELATAS/INTERDEPEIIDENTES

Não existem em andamento contrataçõ€s correlatas ou interdependentes que venham a interferir
ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não há identificação de possiveis impactos ambientais em decorÉncia da contratação
pretendida.

13 -VIABILIDADf, DA CONTRÂTAÇÃO

Diante do exposto, a Equipe de Planejamento da Contratação entende que o modelo de solução
proposto se apresenta como a melhor altemava e declara viável para a organizaçío, por atender
os principais quesitos de contratação e com base nos seguintes princípios:

Eíicácie - Os serviços esüio especificados de forma a garantir â execução do objeto com prazos

para a prestação dos serviços bem definidos e estão baseadas em resultados e níveis de
qualidade definidos.

Eficiência - A eficiência na execução dos serviços especificados esá assegurada considerando
as exigências e metodologia de acompanhamento estabelecidas no processo.

Efetiüdade - A efetividade nâ execução dos serviços está vinculada a completude das

especificações das necessidades tecnicas e temporais conforme levantado junto à(s) ráLrea(s)

requisitantes, e está assegurada considerando a inclusão de todas as necessidades nas

especificações condas no processo.

Economicidade - A definição dos resultados, vinculados aos níveis de serviços exigidos para

cada serviço demandado, proporcionará ao Município de Icó resultados efetivos por custos
justos, já que as especificações prévias da maioria dos serviços em fase licitatória darão às

concorrentes igualdade de condições para provisionar o custo real da contratação.
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